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Neste estudo, buscou-se mensurar o índice de 
transparência das informações públicas que são 
disponibilizadas nos portais da transparência das 

câmaras municipais. O estudo caracteriza-se como bibliográfico 
e documental. Utilizou-se a pesquisa quantitativa para mensurar 
os dados que compõem as tabelas e a qualitativa para interpretar 
as informações reveladas. O universo desta pesquisa engloba os 
portais eletrônicos das câmaras municipais de todas as capitais 
do Brasil, entretanto, a amostra selecionada corresponde a 
9 (nove) câmaras municipais de todas as capitais da região 
Nordeste. Para identificar o índice de transparência das câmaras 
que compõem este estudo, foi utilizada a metodologia de 
pesquisa desenvolvida por Biderman e Puttomatti (2011). O 
resultado da pesquisa apontou que, entre os portais analisados, 
o que obteve o melhor índice de transparência foi o de Salvador 
(BA) (75,75%), seguido por Recife (PE) (65,75%) e Teresina (PI) 
(61,75%). Concluiu-se que todos os portais deixaram de cumprir 
algumas regulamentações legais, sendo necessário empreender 
mais esforços para melhorar o nível dos portais da transparência 
das câmaras municipais da região Nordeste, uma vez que, essas 
entidades também lidam com recursos públicos e devem seguir 
à risca o que lhes é cobrado pelas legislações vigentes.
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